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Desemprego entre mulheres 
negras jovens chega a 24,7%

Grupo registra 
os piores 
indicadores 
de renda e 
formalidade

Apesar de avanços recentes 
no mercado de trabalho, com 
queda nos índices de desemprego 
e resultados positivos no aumen-
to da renda dos trabalhadores, 
as mulheres negras jovens conti-
nuam registrando os piores resul-
tados em indicadores como taxa 
de desocupação, informalidade, 
desalento e rendimento.

O resultado faz parte de um 
relatório da Rede Multiatores 
MUDE com Elas, elaborado 
pelo Centro de Estudos das Re-
lações de Trabalho e Desigualda-
des (Ceert), a partir de dados da 
PNAD Contínua 2025, pesquisa 
do IBGE que analisa o mercado 
de trabalho no país. 

Segundo o levantamento, 
mesmo com melhorias em índi-
ces de educação formal e renda, 
ainda existem desigualdades es-
truturais no mercado de trabalho 
brasileiro para mulheres com ida-
des entre 14 e 29 anos.  

Entre os 14 e os 17 anos, a 
taxa de desocupação de mulheres 
negras chega a 24,7%, índice 1,4 
vez superior à dos homens bran-
cos da mesma faixa etária. Na 
faixa de 18 a 24 anos, apontada 
pelos pesquisadores como mo-
mento-chave de transição entre 
escola e trabalho, a desigualdade 
se intensi�ca para uma desocu-
pação de 16,5% para elas, 1,6 
vez maior do que a dos homens 
brancos.

O segmento posterior, entre 
25 e 29 anos, tem uma taxa de 
desocupação de mulheres negras 
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Resultado faz parte de um relatório da Rede Multiatores MUDE com Elas

PEC no Senado facilita cooptação do 
Banco Central, dizem economistas

A autonomia �nanceira e 
orçamentária do Banco Central 
(BC), prevista em proposta de 
emenda à Constituição (PEC), 
em tramitação no Senado, facilita 
a cooptação pelo setor �nanceiro 
da autoridade monetária respon-
sável por regular e �scalizar a 
área, além de favorecer a manu-
tenção dos altos juros no Brasil.

Essa é a avaliação de renoma-
dos economistas brasileiros que 
publicaram nesta semana mani-
festo contra a PEC 65 de 2023, 
que está na pauta de votações da 
Comissão de Constituição e Jus-
tiça (CCJ) do Senado.

“A PEC cria independência 
seletiva: afasta o BC do controle 
democrático do Estado (Congres-
so, Tribunal de Contas da União- 
TCU, Executivo), mas o mantém 
estruturalmente poroso às in-
�uências do mercado �nanceiro. 
Perdem-se os freios dos poderes 

constituídos e os 
canais de acesso do 
setor privado conti-
nuam abertos”, diz 
o manifesto.

Entre os au-
tores, estão Luiz 
Carlos Bresser-
-Pereira, professor 
de economia da 
Fundação Getú-
lio Vargas (FGV) 
e ex-ministro da 
Fazenda; e Luiz 
Gonzaga Bellu-
zzo, professor de 
economia da Uni-
camp e ex-secre-
tário de política econômica do 
Ministério da Fazenda. A lista 
completa dos signatários pode 
ser conferida no �nal desta re-
portagem.

O manifesto sustenta que 
a PEC fragiliza a �scalização, 

o controle social e a responsa-
bilização do Banco Central; 
aumenta a dívida pública; e po-
deria criar um modelo único no 
mundo que reúne autonomia 
�nanceira e operacional da auto-
ridade monetária.

Manutenção  
dos Juros altos

O manifesto destaca que a 
dinheiro que seria retiro pelo 
Banco Central por meio se-
nhoriagem - receita oriunda 
da criação de moeda- - é fruto 

das condições macroeconômi-
cas que o BC deve administrar. 
Isso criaria um possível confli-
to entre interesse público e o 
orçamento da instituição.

“O BC passaria a se bene-
ficiar institucionalmente de 
condições macroeconômicas 
que deveria administrar em 
nome do interesse público, e 
não de seu próprio orçamen-
to. E como a senhoriagem de-
pende dos juros, o BCB passa-
ria a ter conflito de incentivos 
em relação à manutenção de 
juros elevados”, dizem os eco-
nomistas.

O Brasil tem hoje as se-
gundas maiores taxas de juros 
reais do mundo, perdendo 
apenas para Rússia, país que 
está em guerra. Os juros al-
tos são o principal motor do 
crescimento da dívida públi-
ca do país. 

Lula Marques/Agência Brasil.

Proposta poderia favorecer manutenção de juros altos 

de 10,3%, quase o dobro da ob-
servada entre mulheres brancas e 
2,8 vezes a dos homens brancos.

“O mercado de trabalho me-
lhorou, mas não melhorou de 
forma igual para todas as pessoas. 
Isso evidencia que o problema não 
está apenas no acesso à educação, 
mas também nos mecanismos 
estruturais de exclusão que con-
tinuam operando no mercado de 
trabalho e na sociedade brasileira. 
Envolvem racismo estrutural, se-
gregação territorial, desigualdade 
no acesso às redes de oportunida-
de, discriminação nos processos 
de contratação e promoção, além 
da sobrecarga histórica do traba-

lho de cuidado”, aponta a coorde-
nadora da Rede Multiatores pelo 
Ceert, Shirley Santos.

A pesquisadora destaca que 
o território também in�uencia 
diretamente as oportunidades, 
pois moradoras de regiões peri-
féricas enfrentam maiores obstá-
culos relacionados à mobilidade 
urbana, acesso à infraestrutura, 
qualidade dos serviços públicos 
e redes pro�ssionais.

Renda e trabalho formal
A diferença também se re�ete 

na renda e no acesso ao trabalho 
formal. Em 2025, o rendimento 
médio das mulheres negras cor-
respondeu a apenas 46,5% do 

rendimento dos homens brancos, 
uma diferença de 53,5% que per-
manece praticamente inalterada 
nos últimos anos.

A informalidade entre jovens 
negras é de 39,1%, cerca de 10% 
acima da registrada entre jovens 
brancas. O único segmento mais 
fragilizado nesse indicador é o 
dos jovens homens negros, para os 
quais esse índice chega a 44,2%.

As di�culdades se re�etem 
no desalento, que é a condição 
de quem desiste de procurar tra-
balho. As mulheres negras são 
38,7% dos jovens desalentados 
do país, enquanto os homens ne-
gros somam 36,1%. Na faixa de 

25 a 29 anos, a participação das 
mulheres negras atinge 44,2%.

Quando a análise recai so-
mente sobre a Região Metropoli-
tana de São Paulo, a desigualdade 
se repete: jovens mulheres negras 
recebem, em média, R$ 2.236, 
enquanto homens brancos che-
gam a R$ 3.926. Entre 25 e 29 
anos, a desigualdade aumenta, 
com rendimentos de R$ 2.569 
para mulheres negras e R$ 5.323 
para homens brancos.

“Os microdados permitem 
observar parte dessas desigualda-
des quando cruzamos raça, gêne-
ro, renda, escolaridade e territó-
rio. Mas a experiência acumulada 
pelas organizações da sociedade 
civil também é fundamental para 
compreender dimensões que 
muitas vezes os dados quantitati-
vos não conseguem capturar inte-
gralmente, como os mecanismos 
subjetivos de exclusão e os impac-
tos cotidianos do racismo institu-
cional”, complementa Shirley.

Políticas públicas  
além das cotas

Segundo o estudo, embora se-
jam importantes para a redução 
das desigualdades, as cotas raciais 
não são su�cientes para resolver 
os problemas no ritmo que essas 
populações precisam. 

Para Shirley, o estudo eviden-
cia que políticas estruturantes 
são fundamentais, focadas em ga-
rantir permanência, mobilidade 
social, proteção social e acesso a 
posições de decisão e liderança.


